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PREFÁCIO

A epidemiologia tem sido usada, há várias décadas e de maneira 

estruturada, como ferramenta para elaboração de políticas públicas de 

prevenção e combate a doenças na população brasileira. No entanto, 

diante do processo de reformulação que o Sistema Único de Saúde 

atravessa, baseado, entre outras diretrizes, na descentralização, é 

necessário que haja um aprimoramento constante da aplicação dos 

dados epidemiológicos para que a abordagem à comunidade seja mais 

efetiva.

Dentro desse panorama, as políticas de saúde descentralizadas 

necessitam de estatísticas locais precisas para identificação de fatores 

de risco e de populações vulneráveis, além da avaliação dos resultados 

alcançados. Portanto, para o sistema de saúde adequar-se a essa nova 

realidade e funcionar de maneira mais eficiente, é imprescindível 

reconhecer a real importância da epidemiologia e realizar esforços 

contínuos com o intuito de aperfeiçoá-la, não só no que diz respeito a 

recursos tecnológicos, mas, sobretudo, na capacitação e formação de 

novos profissionais.

Prof. Me. Claudio Vanucci Silva de Freitas
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1 INTRODUÇÃO

O objetivo desta obra é que você possa analisar os principais usos 
da epidemiologia e compreender sua importância nos serviços de saúde, 
em especial na Atenção Básica, pois poderá ajudar na resolução de muitos 
problemas, principalmente aqueles relacionados de forma indireta com a 
saúde das pessoas.  Além disso, você será capaz de identificar os principais 
indicadores de saúde no Brasil e aplicar os conhecimentos na prática de 
trabalho.

Ementa: epidemiologia enquanto ciência, determinantes do 
processo saúde-doença e o uso da epidemiologia, indicadores de 
mortalidade e morbidade, Sistemas de Informações em Saúde.
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2 EPIDEMIOLOGIA E DETERMINANTES DA SAÚDE

Vandilson Pinheiro Rodrigues, Érika Bárbara Abreu Fonseca Thomaz, 
Thalita Queiroz Abreu

O objetivo deste capítulo é identificar os diversos campos de atuação 

da epidemiologia e sua importância nas ações de serviços de saúde.

Será abordado, neste momento, como é possível utilizar a 

epidemiologia na Atenção Básica e a influência dos determinantes da 

saúde no processo saúde-doença. 

2.1 Conceito de epidemiologia em saúde pública e Atenção Básica

O conhecimento das condições patológicas mais comumente 

observadas em uma população é de grande relevância e interesse para 

gestores públicos e profissionais que atuam na promoção, prevenção 

e assistência em saúde. Os levantamentos epidemiológicos e o 

processamento de dados advindos de arquivos e Sistemas de Informação 

devem servir de base para o correto planejamento e elaboração de 

medidas de saúde contextualizadas às reais necessidades da população 

assistida. Nesse contexto, a epidemiologia ganha destaque como uma 

ferramenta útil e indispensável, sendo definida por Pereira (2005), a partir 

da etimologia do termo, como:  

EPIDEMIOLOGIA

Termo de origem grega que significa:

	EPI = sobre
	DEMO = população
	LOGIA = estudo
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O primeiro registro do emprego dessa expressão na área da Saúde 

Coletiva data de 1802, na Espanha, no sentido de estudar epidemias 

locais. À medida que o conhecimento sobre as doenças infectocontagiosas 

evoluiu durante o século 19, o conhecimento epidemiológico avançou na 

perspectiva de identificar os mecanismos de transmissão das doenças e 

de controle de epidemias. A aplicação do raciocínio epidemiológico no 

estabelecimento dos fatores determinantes de outras doenças e agravos 

foi somente iniciada no século 20.

REFLETINDO!

O que seria o raciocínio epidemiológico? Qual é a real 

importância da inserção do raciocínio epidemiológico?

Esse termo será utilizado para mostrar que as doenças não 

têm uma única causa, já que são multicausais. Além disso, o fator 

determinante para o agravamento das doenças vai muito além das 

questões biológicas.

Imagine o que poderia levar a um surto de diarreia, por exemplo. 

Há duas cidades onde as pessoas estão sofrendo com diarreia. A primeira, 

com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), poucas escolas, 

somente 20% da população com acesso à água tratada e somente 30% da 

população com cobertura de equipes de Saúde da Família. Já a segunda 

cidade teria alto IDH, 100% da população com acesso à água tratada e aos 

serviços de saúde. Então, qual das duas cidades teria maiores chances de 

ter um surto de diarreia?  
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Figura 1 - Epidemia de gripe de 1918.

Fonte: HARBEN, Jerry. Voccinations upcoming as flu season approaches. 2008.
Disponível em: <http://www.army.mil/article/12656/>. Acesso em: 3 ago. 2015.

Várias dimensões e facetas do conceito de saúde podem ser 

encontradas e reconhecidas por diversos autores representativos de 

diversas escolas de pensamento. O quadro abaixo ilustra elementos para 

construção conceitual do que seja saúde: 

John Graunt (1620 - 1674)

•	 Precursor na qualificação dos padrões de natalidade e mortalidade, 
analisar diferenças entre gêneros, faixa etária e variações sazonais.

Pierre Louis (1787 - 1872)

•	 Utilizou método epidemiológico e estatístico em investigações clínicas de 
doenças, em especial a letalidade da pneumonia.

Louis Villermé (1782 - 1863)

•	 Pesquisou o impacto da pobreza e das condições de trabalho na saúde das 
pessoas, iniciando um estudo sobre a etiologia social das doenças.

William Farr (1807 - 1883)

•	 Pioneiro na produção de informações epidemiológicas sistemáticas para o 
planejamento de ações de saúde.

Fonte: PEREIRA, Maurício Gomes. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1995.
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A Associação Internacional de Epidemiologia (1973), em seu “Guia 

de Métodos de Ensino”, define epidemiologia como:

O estudo dos fatores que determinam a frequência 

e a distribuição das doenças nas coletividades humanas. 

Enquanto a clínica dedica-se ao estudo da doença no 

indivíduo, analisando caso a caso, a epidemiologia debruça-

se sobre os problemas de saúde em grupos de pessoas, às 

vezes grupos pequenos, na maioria das vezes envolvendo 

populações numerosas.

Fonte: ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE EPIDEMIOLOGIA. Guia de métodos 
Enseñanza. IEA/OPS/OMS. Publ. Cient. 266, 1973, 246 p. 

PARA SABER MAIS:

Descrevem-se como principais objetivos da epidemiologia: 

1.	 Descrever a distribuição e a magnitude dos problemas de 

saúde das populações humanas.

2.	 Proporcionar dados essenciais para o planejamento, 

execução e avaliação das ações de prevenção, controle 

e tratamento das doenças, bem como para estabelecer 

prioridades.

3.	 Identificar fatores etiológicos na gênese das enfermidades 

(Associação Internacional de Epidemiologia, 1973). 

Rouquayrol e Goldbaum (2003) 

Dessa forma, pode-se englobar os usos da epidemiologia na Atenção 

Básica da seguinte forma:
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DESCRIÇÃO CAUSALIDADE PREVISÃO AVALIAÇÃO

Conhecer 
e estudar a 
distribuição dos 
problemas e 
agravos de saúde 
das populações 
cobertas pelas 
equipes das 
Unidades Básicas 
de Saúde.

Investigar as causas 
desses problemas 
nas comunidades. 
Fatores 
nutricionais, 
comportamentais, 
sociais, psíquicos, 
condições 
de moradia, 
saneamento básico 
etc.

Apontar quem é 
mais propenso a 
adquirir e morrer 
desses problemas. 
Auxiliando a 
desenvolver 
ações voltadas 
a populações 
específicas, 
por exemplo: 
crianças, gestantes, 
mulheres, idosos, 
trabalhadores 
rurais etc.

Auxiliar na avaliação 
de medidas 
implementadas 
para decisão de 
manutenção ou 
correção, por 
exemplo: efetividade 
de campanhas 
de imunização, 
avaliação periódica 
do controle 
de doenças 
endêmicas, efeito 
de intervenções 
comunitárias etc.  

Diante disso, é possível conceituar epidemiologia como a ciência que 

estuda o processo saúde-doença na sociedade, analisando a distribuição e 

os fatores determinantes das doenças, danos à saúde e eventos associados 

à saúde coletiva, propondo medidas específicas de prevenção, controle ou 

erradicação de doenças e fornecendo indicadores que sirvam de suporte 

ao planejamento, à administração e à avaliação das ações de saúde. Além 

disso, é importante considerar que os agravos em saúde não ocorrem ao 

acaso: sua distribuição desigual é produto da ação de fatores que também 

se distribuem desigualmente na população. Assim, o conhecimento dos 

fatores determinantes das doenças permite a aplicação de medidas 

preventivas e curativas alvo específicas, cientificamente identificadas.

Veja abaixo as principais maneiras de se fazer uso das ferramentas 

da epidemiologia (PEREIRA, 1995):
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Figura 2 - Principais maneiras de se fazer uso das ferramentas de epidemiologia.

Fonte: PEREIRA, MAURÍCIO GOMES. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1995.

2.2 Fatores determinantes em saúde

As diversas definições de determinantes sociais de saúde expressam, 

com maior ou menor nível de detalhe, o conceito atualmente bastante 

generalizado de que as condições de vida e de trabalho dos indivíduos e de 

grupos da população estão relacionadas com sua situação de saúde. Para 

Buss e Pellegrini Filho (2007), os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) 

“são os fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos 

e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde 

e seus fatores de risco na população”. Os referidos autores descrevem que 

a Organização Mundial da Saúde adota a definição segundo a qual os DSS 

“são as condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham”.  Por sua 

vez, Krieger (2001) introduz um elemento de intervenção, ao defini-los 

como os “fatores e mecanismos por meio dos quais as condições sociais 

afetam a saúde e que potencialmente podem ser alterados por intermédio 

de ações baseadas em informação”. Segundo Pereira (1995), os fatores 

de determinação em saúde podem ser sintetizados conforme mostra o 

esquema a seguir:

Usos da epidemiologia

estuda a distribuição dos problemas
de saúde em populações

 investiga as causas 
desses problemas

aponta quem é mais propenso a adquirir e 
morrer desses problemas

Avaliação Descrição

Previsão Causalidade

vacinas;
teste diagnóstico;
serviços de saúde;

mudanças de comportamento
EPIDEMIOLOGIA
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Figura 3  - Fatores de determinação em saúde.         

Fonte: PEREIRA, MAURÍCIO GOMES. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1995.

Além disso, é possível enumerar fatores determinantes relacionados 

ao indivíduo (microdeterminantes) ou relacionados às comunidades/

populações (macrodeterminantes):

Figura 4 - Microdeterminantes e macrodeterminantes. 

MICRODETERMINANTES MACRODETERMINANTES

•	 características genéticas e 
imunológicas;

•	 renda;
•	 acesso a serviços de saúde;
•	 escolaridade/educação;
•	 posição na sociedade;
•	 personalidade;
•	 hábitos;
•	 cuidados em terceira idade e 

outros.

•	 políticas públicas;
•	 desenvolvimento sustentável;
•	 Produto Nacional Bruto (PNB);
•	 desigualdades de renda;
•	 ambiente social;
•	 iniquidades sociais;
•	 posição hierárquica.

Determinação: campo da saúde (Lalonde)
Caracteres / Sistemas
internos complexos

EnvelhecimentoBIOLOGIACaracteres genéticos 
e hereditários

Físico

Social

AMBIENTE SERVIÇOS
DE SAÚDE

Psicológico Tratamento

Reabilitação

Promoção e 
prevenção

ESTILO DE VIDA

Consumo: alimentação
hábitos, vícios etc.

Riscos ocupacionais Lazer, recreação

ESTADO DE 
SAÚDE
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2.3 Causalidade em saúde 

A determinação da causalidade passa por níveis hierárquicos 

distintos, sendo que alguns desses fatores causais estão mais próximos 

do que outros em relação ao desenvolvimento da doença. Por exemplo, 

fatores biológicos, hereditários e socioeconômicos podem ser os 

determinantes distais da asma infantil, ou seja, são fatores a distância 

que, através de sua atuação em outros fatores, podem contribuir para o 

aparecimento da doença. 

Por outro lado, alguns fatores chamados determinantes 

intermediários podem sofrer tanto a influência dos determinantes distais 

como agir em fatores próximos à doença, como seria o caso dos fatores 

gestacionais, ambientais, alérgicos e nutricionais na determinação da 

asma.

Os fatores que estão próximos à doença – os determinantes 

proximais –, por sua vez, também podem sofrer a influência daqueles 

fatores que estão em nível hierárquico superior (determinantes distais e 

intermediários) ou agirem diretamente na determinação da doença. No 

exemplo da asma, o determinante proximal pode ser um evento infeccioso 

prévio (PIZZICHINI; PIZZICHINI, 2001).

Mas antes de se aprofundar mais na discussão sobre causalidade, é 

importante relembrar um pouco da história natural das doenças.

A figura 6, na página 24, representa de forma esquemática as fases 

das doenças: a pré-patogênica (suscetibilidade), a patogênica (patológica 

clínica e pré-clínica) e a incapacidade residual (cura, reabilitação, morte). 

Isso tudo representa a ordem natural das doenças e, não havendo 

intervenções, como o uso de medicamentos, melhoria na alimentação, ida 

ao médico, dentre outras, o percurso natural de qualquer doença pode ser 

prolongando ou acelerado. 
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REFLETINDO!

Compare estas situações distintas: duas gestantes estão com 
um quadro hipertensivo. A primeira, que tem um bom emprego, 
recebeu as orientações do seu médico, comprou as medicações 
prescritas e ficou de repouso o tempo necessário para sair da crise. 
A segunda, que é diarista, não conseguiu agendar a consulta, por 
isso não teve orientações sobre quais medicamentos usar e acabou 
evoluindo para um quadro de eclampsia. Sabe-se que hipertensão 
arterial na gestação não é um bom sinal, pois a história natural desse 
agravo pode evoluir até a morte da mulher, caso não haja os cuidados 
necessários. Em muitos casos o acesso a esse cuidado reflete situações 
sociais, econômicas, culturais tanto individuais quanto coletivas. 
Portanto, ao pensar na causalidade de doenças, deve-se considerar 
questões que vão muito além dos vírus, bactérias ou fungos.

Muitos modelos esquemáticos surgiram para tentar explicar as 

relações entre as doenças. Logo abaixo há um modelo que considera várias 

questões:

Figura 5 - Modelo sistêmico de causalidade de doenças.
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AGORA É COM VOCÊ!

Ao analisar esse modelo, percebe-se que há várias dimensões 

do processo saúde-doença a serem consideradas. Que tal rever seus 

prontuários de atendimento, observando se há algum espaço para que você 

possa considerar todas essas dimensões? Reflita também se você já havia 

analisado o motivo de questionamentos, como cor da pele autorreferida e 

como isso pode influenciar no seu trabalho.

Figura 6 - História natural das doenças. 

EVOLUÇÃO 

EVOLUÇÃO 

SAÚDE
TEMPO

Força do
estímulo

Extenção do 
processo 
patológico

PRÉ-PATOGÊNESE

SUSCETIBILIDADE

• Cronicidade
• Sinais e sintomas 

horizonte clínico
• Alterações bioquímicas, 
fisiológicas e patológicas

• Interação 
estímulo-suscetível

PA
TO

GÊNESE (CLÍNICA E PRÉ-CLÍNICA)

PATOLÓGICA

INCAPACIDADE RESIDUAL

• Risco máximo
• Risco intermediário

• Risco mínimo

Extenção do 
processo 
patológico

Regressão/
progressão

TEMPO

CURA

REABILITAÇÃO

MORTE
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final de sua leitura, reveja como os conceitos de epidemiologia 

poderão auxiliá-lo de forma prática no seu trabalho. Lembre-se que 

diversos fatores poderão ser determinantes causais diretos ou indiretos de 

uma determinada doença. 
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3 INDICADORES DE SAÚDE

Vandilson Pinheiro Rodrigues, Erika Bárbara Abreu Fonseca Thomaz, 
Thalita Queiroz Abreu, Judith Rafaelle Oliveira Pinho

O objetivo deste capítulo é compreender o uso dos indicadores de 

saúde.

Descrever as condições de saúde da população, medindo a 

frequência com que ocorrem os problemas de saúde em populações 

humanas, é um dos objetivos da epidemiologia. Para que a saúde seja 

quantificada e para permitir comparações na população, utilizam-se os 

indicadores de saúde. Estes devem refletir, com fidedignidade, o panorama 

da saúde populacional. É interessante observar que, apesar desses 

indicadores serem chamados indicadores de saúde, muitos deles medem 

ocorrência de doenças, mortes, gravidade de doenças, o que denota ser 

mais fácil, às vezes, medir doença do que medir saúde.

3.1 Medidas de morbidade

A morbidade é um dos importantes indicadores de saúde. É um 

termo genérico usado para designar o conjunto de casos de uma dada 

doença ou a soma de agravos à saúde que atingem um grupo de indivíduos. 

Medir morbidade nem sempre é uma tarefa fácil, pois são muitas as 

limitações que contribuem para essa dificuldade, como a subnotificação. 

Para fazer essas mensurações, utilizam-se principalmente as medidas de 

incidência e prevalência.

A incidência representa a frequência com que surgem novos casos 

de uma determinada doença em um intervalo de tempo. Por exemplo, 
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os novos casos diagnosticados por dengue no município de São Luís (MA) 

durante o ano de 2015. É, por conseguinte, uma medida dinâmica. Observe 

como calcular a incidência:

Por exemplo, para determinar a incidência de meningite no 

Maranhão no ano de 2014, será necessário saber o número de casos 

de meningite que ocorreram naquele período entre os residentes do 

Maranhão e o número de habitantes do estado no mesmo ano (todos os 

possíveis expostos à doença). A constante é uma potência com base 10 

(100, 1.000, 100.000), pela qual se multiplica o resultado para torná-lo 

mais fácil de interpretar, ou seja, para se ter um número inteiro. Para o 

exemplo supracitado o cálculo da taxa de incidência será:

Ou seja, no ano de 2014, houve 4,41 novos casos diagnosticados de 

meningite a cada 100 mil habitantes no estado do Maranhão. Como você 

pode notar, os casos novos, ou incidentes, são aqueles que não estavam 

doentes no início do período de observação (tempo analisado), mas que 

adoeceram no decorrer desse período.
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As taxas de incidência tendem a variar conforme o número de 

episódios da doença analisada, o número de pessoas que tiveram um 

episódio de uma doença, tempo para diagnosticá-la e a duração da 

investigação. 

A prevalência representa a proporção de indivíduos de uma 

população que é acometida por uma determinada doença ou agravo em 

um determinado momento, sendo análoga a uma fotografia. Ela engloba 

tanto os casos novos que ocorreram no período quanto os casos pré-

existentes. É considerada uma medida estática. 

É importante frisar que as taxas de prevalência apresentarão 

comportamento diferente quando estiverem tratando de doenças crônicas. 

No geral, haverá variação nessas taxas, por exemplo, a depender do tempo 

necessário para que o doente se cure, devendo haver cautela também 

na análise das condições que não se têm cura. Além disso, influenciam as 

taxas de prevalência: novos episódios de uma doença, óbitos, mudança de 

localização (doentes que migram e emigram para um determinado local).

AGORA É COM VOCÊ!

Tente determinar a prevalência de hipertensos em sua comunidade 

em um determinado ano. Será necessário saber o número de indivíduos 

portadores de hipertensão arterial na área e o número total de habitantes 

da comunidade coberta. Também será necessária uma constante com base 

10 (100, 1.000, 100.000). Para este caso, o cálculo da taxa de prevalência 

será:  
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Portanto, a prevalência de hipertensão arterial na comunidade 

coberta pela ESF do exemplo anterior é de 2,54 indivíduos a cada 100 

moradores. 

Diante dessas informações, pode-se afirmar que a prevalência é útil:

•	 Na análise da demanda por assistência à saúde.

•	 No planejamento de ações e administração de serviços de 

saúde.

3.2 Medidas de mortalidade

Outro indicador de saúde tradicional na saúde coletiva é o 

coeficiente de mortalidade, determinado de forma genérica pelo número 

de óbitos dividido pela população exposta (total da população em questão). 

Pode-se destacar as principais medidas de mortalidade no quadro a seguir:
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Quadro 1 - As principais medidas de mortalidade.

Indicador de 
mortalidade

Descrição

Coeficiente de 
mortalidade geral

Número de óbitos totais em todas as faixas etárias, 
na população residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado.

Coeficiente de 
mortalidade infantil

Número de óbitos de menores de 1 ano de idade, 
por mil nascidos vivos, na população residente em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Coeficiente de 
mortalidade 

neonatal precoce

Número de óbitos de 0 a 6 dias de vida completos, 
por mil nascidos vivos, na população residente em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Coeficiente de 
mortalidade 

neonatal tardia

Número de óbitos de 7 a 27 dias de vida completos, 
por mil nascidos vivos, na população residente em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Coeficiente de 
mortalidade pós-

natal

Número de óbitos de 28 a 364 dias de vida completos, 
por mil nascidos vivos, na população residente em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Coeficiente de 
mortalidade 

materna

Número de óbitos maternos, por 100 mil nascidos 
vivos de mães residentes em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado.

Coeficientes de 
mortalidade 
específicos

Distribuição percentual de óbitos por grupos de 
causas definidas, na população residente em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Taxas elevadas de mortalidade infantil podem refletir condições de 

baixo desenvolvimento socioeconômico, precária infraestrutura ambiental, 

bem como o acesso e a qualidade dos recursos disponíveis para atenção 

à saúde materna e da população infantil. A mortalidade infantil pode ser 

classificada da seguinte maneira:

•	 alta (50 óbitos por mil ou mais nascidos vivos);
•	 moderada (20 a 49 óbitos por mil ou mais nascidos vivos);
•	 baixa (menos de 20 óbitos por mil ou mais nascidos vivos).
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Além dos indicadores de morbidade e mortalidade, ainda existem:

Indicadores relacionados 
à nutrição, crescimento e 

desenvolvimento: 

Indicam, por exemplo, proporção 
de nascidos vivos com baixo peso e 
proporção de adultos com obesidade.

Indicadores demográficos: 
Indicam, por exemplo, distribuição da 
população segundo sexo e idade.

Indicadores socioeconômicos: 
Indicam, por exemplo, escolaridade, 
renda, condições de moradia.

Indicadores relacionados 
à saúde ambiental: 

Indicam, por exemplo, qualidade do solo, 
da água e do ar.

Indicadores relacionados 
aos serviços de saúde: 

Indicam, por exemplo, número de 
profissionais da saúde por mil habitantes 
e número de atendimentos em 
especialidades básicas por mil habitantes, 
ou o percentual da população com 
fluoretação na água de abastecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo você pôde revisar os conceitos de incidência e 

prevalência e como são construídos os indicadores de saúde utilizados 

em saúde pública. No entanto, é muito importante que você compreenda 

como os indicadores podem auxiliá-lo em sua prática de trabalho. Conhecer 

a realidade de saúde onde você atua é fundamental para o sucesso de suas 

ações e analisar esses indicadores é primordial.
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4 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Vandilson Pinheiro Rodrigues, Erika Bárbara Abreu Fonseca Thomaz, 
Thalita Queiroz Abreu, Judith Rafaelle Oliveira Pinho

O objetivo deste capítulo é compreender os Sistemas de Informação 

em Saúde como uma ferramenta de planejamento das ações de saúde.

Um indicador é uma representação, numérica ou não, que permite 

produzir informações, visando a elaborar um conhecimento (quantitativo 

e/ou qualitativo) sobre uma determinada situação, com o propósito de 

tomar decisões e agir para transformar a realidade compreendida no espaço 

indicado. Os Sistemas de Informação em Saúde se configuram como uma 

importante ferramenta para que gestores e profissionais possam calcular 

seus indicadores, essenciais para o planejamento de ações e serviços mais 

contextualizados à realidade local das comunidades, municípios ou outros 

conglomerados populacionais.

4.1  Sistemas de Informação em Saúde 

A Organização Mundial da Saúde define Sistema de Informação 

em Saúde (SIS) como um mecanismo de coleta, processamento, análise e 

transmissão da informação necessária para se planejar, organizar, operar 

e avaliar os serviços de saúde. Considera-se que a transformação de um 

dado em informação exige, além da análise, a divulgação e, inclusive, 

recomendações para a ação.

A seguir, serão feitas algumas considerações buscando contribuir 

para a elaboração de uma definição do que se entende como sendo um 

SIS:
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1.	 Todas as atividades realizadas por um sistema de saúde 

geram dados que podem produzir informações. 

2.	 Todas essas atividades são realizadas em determinados 
tipos de unidades de produção ou unidades operacionais 
(laboratório, almoxarifado, unidade de saúde, setor de 
finanças etc.) que compõem o sistema de saúde e devem 
contar com informações para subsidiarem o processo de 
planejamento, controle, avaliação e redirecionamento do 

que vem sendo produzido;

3.	 Existem dados e informações gerados nessas diferentes 
unidades operacionais que interessam não só à própria 
unidade, mas a todo o sistema de Saúde. São informações 
consideradas estratégicas, voltadas para uma avaliação 
permanente das respostas que estão sendo produzidas e 

do impacto obtido sobre a situação de saúde.   

REFLETINDO!

Qual a principal função de um SIS? No quadro abaixo estão 

descritas algumas dessas funções:

•	 Organizar a produção de informações compatíveis com 
as necessidades dos diferentes níveis, garantindo uma 
avaliação permanente das ações executadas e do impacto 
destas sobre a situação de saúde. 

•	 Assessorar o desenvolvimento de sistemas voltados para 
as especificidades das diferentes unidades operacionais 
do sistema de saúde.

•	 Contribuir para o desenvolvimento dos profissionais de 
saúde para a construção de uma consciência sanitária 
coletiva como base para ampliar o exercício do controle  
social e da cidadania. Além disso, resgatar uma relação 
mais humana entre a instituição e o cidadão.
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Vale ressaltar que os Sistemas de Informação em Saúde devem 

produzir indicadores capazes de medir a (PEREIRA, 1995):

•	 Eficiência: utilização dos recursos disponíveis da melhor 

maneira possível, no menor tempo possível e com menor 

custo, evitando “desperdícios”.

•	 Eficácia: por meio das ações produzidas, alcançar os 

melhores resultados possíveis, principalmente em relação à 

cobertura (número de pessoas atendidas) e à concentração 

(número de ações oferecidas a cada pessoa).

•	 Efetividade: obter transformações concretas na situação de 

saúde, coerentes com os objetivos propostos pela gestão. 

 

Categoria Tipos básicos de indicadores Tipos de análises que 
podem ser realizadas

Eficiência

Produtividade por tipo de 
procedimento (consultas, exames 
laboratoriais etc.).

Utilização da capacidade instalada 
(rede física).

Utilização da capacidade 
operacional (recursos humanos).

Distribuição dos gastos por tipo 
de atenção prestada (ambulatorial 
básica e especializada; hospitalar 
e urgência; apoio diagnóstico e 
terapêutico etc.).

Avaliação quanto à utilização 
(com ou sem “desperdícios”) 
dos recursos disponíveis. 

Considera-se como uma 
avaliação da estrutura do 
sistema de saúde.

Eficácia

Cobertura alcançada por meio 
das ações produzidas (consultas, 
vacinas, partos etc.). 

Concentração de procedimentos 
oferecidos (por exemplo: três 
consultas de pré-natal por 
gestante).

Resolubilidade da atenção (por 
exemplo: a proporção de altas em 
relação às consultas realizadas).

Avaliação dos resultados 
alcançados pelas ações 
produzidas considerando: 

•quantos foram atingidos 
(cobertura); 

•quanto foi oferecido 
(concentração); 

•como foi respondido 
(resolubilidade). 

Considera-se como uma 
avaliação do processo de 
trabalho em saúde.
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Efetividade

Indicadores de mortalidade; 
Indicadores de morbidade; 
Indicadores demográficos; 
Indicadores socioeconômicos; 
Indicadores ambientais 
(saneamento).

Avaliação do impacto sobre a 
situação de saúde considerando 
as respostas produzidas pelo 
sistema de saúde e também 
aquelas geradas por outros 
setores (educação, saneamento 
etc.).

O SIS é composto por diferentes subsistemas que produzem uma 

enorme quantidade de dados referentes às atividades setoriais em saúde, 

gerando grandes bancos de dados nacionais, dos quais se destacam 

(BRASIL, 2013):

SIM – Sistema de Informação sobre Mortalidade

Siab – Sistema de Informação da Atenção Básica

Sinasc – Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos

Sinan – Sistema de Informação de Agravos de Notificação

Sisvan – Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional

Sisapi – Sistema de Avaliação de Doses Aplicadas de Vacinas

Sisaiu – Sistema de Apuração de Imunobiológicos Utilizados

SISEAPV – Sistema de Informação de Eventos Adversos Pós-Vacinais

SisHiperDia – Sistema de Informação do Plano de Reorganização da Atenção à 
Hipertensão Arterial e ao Diabetes Mellitus

SisPreNatal – Sistema de Informação do Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento (PHPN)

Siasus – Sistema de Informação Ambulatorial do SUS 

SCNES/FCES – Sistema de Informação do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde

Siscolo - Sistema de Informação do Câncer do Colo do Útero

Siscam - Sistema de Informação do Câncer da Mulher

Siops - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos

SIH-SUS - Sistema de Informações Hospitalares do SUS

SIHD - Sistema de Informações Hospitalares Descentralizado 

Hemovida - Sistema de Gerenciamento em Serviços de Hemoterapia

BLHWeb – Sistema de Gerenciamento e Produção de Bancos de Leite Humano

Sisaih - Sistema Gerador do Movimento das Unidades Hospitalares 
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Os próximos tópicos resumirão as principais características de 

alguns tipos de Sistemas de Informação em Saúde preconizados pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS).

4.2 Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)

O SIM permite acessar dados e causas de morte em todo o 

território nacional, tornando-se extremamente importante para o Sistema 

Nacional de Vigilância Epidemiológica porque contém informações sobre 

as características de pessoa, tempo e lugar, condições de óbito, assistência 

prestada ao paciente, causas básicas e associadas. Criado em 1975, esse 

sistema iniciou sua fase de descentralização em 1991, dispondo de dados 

informatizados a partir de 1979. Tem como instrumento padronizado 

de coleta de dados a Declaração de Óbito (DO), impressa em três vias 

coloridas, cuja emissão e distribuição para os estados, em séries pré-

numeradas, são de competência exclusiva do Ministério da Saúde. 

A distribuição da DO aos municípios fica a cargo das secretarias 

estaduais de Saúde. O controle e distribuição entre os profissionais 

médicos e instituições que a utilizam, bem como o recolhimento das 

primeiras vias em hospitais e cartórios, são de responsabilidade das 

secretarias municipais. O preenchimento da DO deve ser realizado 

exclusivamente por médicos, exceto em locais onde o profissional 

não exista, situação na qual poderá ser preenchida por oficiais de 

cartórios de registro civil, assinada por duas testemunhas.
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Quadro 1 -  Situações nas quais se emite e não se emite a DO.

Situações nas quais se emite a DO Situações nas quais NÃO se emite a DO

1.	 Em todos os óbitos (natural ou 
violento).

2.	 Quando a criança morrer logo após 
o nascimento, independentemente 
da duração da gestação, do peso 
do recém-nascido e do tempo que 
tenha permanecido vivo.

3.	 No óbito fetal, se a gestação teve 
duração igual ou superior a 20 
semanas; ou o feto com peso 
igual ou superior a 500 gramas; 
ou estatura igual ou superior a 25 
centímetros.

1.	 No óbito fetal, com gestação de 
menos de 20 semanas; ou peso 
menor que 500 gramas; ou estatura 
menor que 25 centímetros.

2.	 Peças anatômicas amputadas. 

Para peças anatômicas retiradas por ato 
cirúrgico ou de membros amputados. 
Nesses casos, o médico elabora um 
relatório em papel timbrado do hospital 
descrevendo o procedimento realizado. 
Esse documento é levado ao cemitério, 
caso o destino da peça venha a ser o 
sepultamento.

OBS.: A legislação atualmente existente 
permite que, na prática, a emissão da 
DO seja facultativa para os casos em que 
a família queira realizar o sepultamento 
do produto de concepção.

A análise dos dados do SIM permite a construção de importantes 

indicadores para a descrição do perfil de saúde de uma região. Assim, 

a partir das informações contidas nesse sistema, pode-se obter a 

mortalidade proporcional por causas, faixa etária, sexo, local de ocorrência 

e residência e letalidade de agravos dos quais se conheça a incidência, bem 

como taxas de mortalidade geral, infantil, materna ou por qualquer outra 

variável contida na DO, uma vez que são disponibilizadas várias formas de 

cruzamento dos dados. Entretanto, o não preenchimento correto da DO 

prejudica o uso dessa rica fonte de dados para a construção de indicadores.
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Figura 1 - Características da DO.

AGORA É COM VOCÊ!

Acesse o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e verifique 

quais indicadores de mortalidade estão chamando mais atenção em seu 

município. 

4.3 Sistema de Informação em Saúde da Atenção Básica (Sisab) e o e-SUS

Foi desenvolvido pelo Datasus, em 1998, para coletar e sistematizar 

dados de produção nas visitas às comunidades, realizadas pelos agentes 

comunitários de saúde e equipe de Saúde da Família. A digitação da 

produção, para a alimentação do Sisab, é realizada no Setor de Informação. 
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Esse sistema engloba dados do Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS), da Estratégia de Saúde da Família (ESF) e da Equipe de Saúde 

Bucal (ESB).

Por muito tempo os instrumentos de coleta de dados do Sisab 

foram: 

•	 Relatório PMA2 (relatório de Produção e de Marcadores para 

Avaliação);

•	 Relatório SSA2 (relatório da Situação de Saúde e 

Acompanhamento das Famílias na Área/Equipe);

•	 Ficha D (registro de atividades, procedimentos e notificações);

•	 Ficha C (acompanhamento de crianças menores de 2 anos)

•	 Ficha B-GES (acompanhamento de gestantes);

•	 Ficha B-HA (acompanhamento de hipertensos);

•	 Ficha B-DIA (acompanhamento de diabéticos);

•	 Ficha B-TB (acompanhamento de tuberculose);

•	 Ficha B-HAN (acompanhamento de pessoas com hanseníase). 

O Departamento de Atenção Básica (DAB) iniciou um processo 

de avaliação e reestruturação dos sistemas de informação da Atenção 

Básica de modo a facilitar o trabalho e a gestão da AB. Os frutos dessa 

nova estratégia são o Sistema de Informação em Saúde da Atenção Básica 

(Sisab) e um novo software, o e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) (BRASIL, 

2002).

O e-SUS AB é uma estratégia do DAB para reestruturar as 

informações da Atenção Básica em nível nacional. Essa ação está alinhada 

com a proposta mais geral de reestruturação dos Sistemas de Informação 

em Saúde do Ministério da Saúde, entendendo-se que a qualificação 

da gestão da informação é fundamental para ampliar a qualidade no 

atendimento à população (PORTAL DA SAÚDE, 2015). 
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Portanto, o e-SUS é uma estratégia que faz referência ao processo 

de informatização qualificada, com vistas a um SUS eletrônico. O software 

público e-SUS AB é um sistema de apoio à gestão do processo de trabalho. 

Ele serve de apoio ao planejamento de atividades por profissionais das 

equipes de AB, pelas equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(Nasf), do Consultório na Rua (CnR) e da Atenção Domiciliar (AD), 

oferecendo ainda dados para acompanhamento de programas como 

Saúde na Escola (PSE) e Academia da Saúde.

Como o e-SUS pode auxiliar nos processos de trabalho?

Maior agilidade do 
atendimento e menor 
tempo de espera

Melhoria no 
investimento dos 
recursos financeiros

Informatização  das 
consultas

Flexibilidade para as 
diferentes estruturas 
dos municípios

Acompanhamento 
dos atendimentos 
na UBS

Avaliação e 
acompanhamento  
do trabalho das 
equipes

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas

Flexibilidade para as diferentes
estruturas dos municípios

Avaliação e acompanhamento 
do trabalho das equipes

Acompanhamento dos
atendimentos na UBS

Melhoria no investimento
dos recursos financeiros

Maior agilidade do atendimento
e menor tempo de espera

Informtização das consultas
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Os instrumentos de coleta de informações atuais do Sisab são:

•	 Ficha de atividade coletiva

Figura 2 - Ficha de atividade coletiva.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_
atividade.pdf>. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_atividade.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_atividade.pdf
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•	 Ficha de procedimentos

Figura 3 - Ficha de procedimentos.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_de_
procedimentos.pdf>. 
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•	 Ficha de visita domiciliar

Figura 4 - Ficha de visita domiciliar.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_de_
visitas_domiciliar.pdf>. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_de_visitas_domiciliar.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_de_visitas_domiciliar.pdf
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•	 Ficha de atendimento individual

Figura 5 - Ficha de atendimento individual.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_
atendimento_individual.pdf>. 

 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_atendimento_individual.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_atendimento_individual.pdf
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•	 Cadastro domiciliar

Figura 6 - Cadastro domiciliar.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_
cadastro_domiciliar.pdf>. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_cadastro_domiciliar.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_cadastro_domiciliar.pdf
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•	 Cadastro individual

Figura 7 - Cadastro individual.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_
cadastro_individual.pdf>. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_cadastro_individual.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_cadastro_individual.pdf
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•	 Ficha de atendimento odontológico individual

Figura 8 - Ficha de atendimento odontológico individual.

Fonte: Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_
individual_odontologico.pdf>. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_individual_odontologico.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/ficha_individual_odontologico.pdf
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PARA SABER MAIS!

Você pode visualizar com mais detalhes todas as fichas no site do 

Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde. 

4.3.1 Classificação Internacional de Atenção Primária (Ciap)	

É uma ferramenta adequada à Atenção Básica (AB) que permite 

classificar questões relacionadas às pessoas e não a doenças. Pode ser 

utilizada por todos os profissionais de saúde, segundo a  World Organization 

of National Colleges Academies and Academic Associations of General 

Practitioners/Family Physicians (2009), permitindo classificar:

•	 Problemas diagnosticados pelos profissionais de saúde.

•	 Motivos da consulta e as respostas propostas pela equipe 

seguindo a sistematização SOAP, de Lawrence Weed (Subjetivo, 

Objetivo, Avaliação e Plano). 

Os componentes da Ciap são:
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Quadro 2 - Capítulos e componentes da Ciap.

Fonte:  WORLD ORGANIZATION OF NATIONAL COLLEGES ACADEMIES AND ACADEMIC 
ASSOCIATIONS OF GENERAL PRACTITIONERS/FAMILY PHYSICIANS. Classificação 
Internacional de Atenção Primária (CIAP 2) - Comitê Internacional de Classificação 
da WONCA. Florianópolis: Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade, 2009. Disponível em < http://www.sbmfc.org.br/media/file/
CIAP%202/CIAP%20Brasil_atualizado.pdf>. Acesso em: 3 mai. 2015. 

http://www.sbmfc.org.br/media/file/CIAP 2/CIAP Brasil_atualizado.pdf
http://www.sbmfc.org.br/media/file/CIAP 2/CIAP Brasil_atualizado.pdf
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4.4 Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc)

O Sinasc é o sistema responsável pelo registro de nascidos vivos. 

Tem como instrumento padronizado de coleta de dados a Declaração 

de Nascido Vivo (DN), cuja emissão, a exemplo da DO, é de competência 

exclusiva do Ministério da Saúde. Tanto a emissão da DN como o seu 

registro em cartório são realizados no município de ocorrência do 

nascimento. Deve ser preenchida nos hospitais e outras instituições de 

saúde que realizam partos e nos cartórios de registro civil, na presença 

de duas testemunhas, quando o nascimento ocorre em domicílio sem 

assistência de profissional de saúde.

Antes da implantação do Sinasc, em 1990, essa informação só 

era conhecida no Brasil por estimativas realizadas a partir da informação 

censitária. Atualmente, é disponibilizada de forma eletrônica.

A obrigatoriedade do registro da Declaração de Nascidos Vivos é 

dada pela Lei n° 6.015/73. A DN deve ser preenchida para todos os nascidos 

vivos no país, segundo conceito definido pela OMS. No caso de gravidez 

múltipla, deve ser preenchida uma DN para cada criança nascida viva.

Entre os indicadores de interesse para a atenção à saúde materno-

infantil, são imprescindíveis as informações contidas na DN: proporção 

de nascidos vivos de baixo peso, proporção de nascimentos prematuros, 

proporção de partos hospitalares, proporção de nascidos vivos por faixa 

etária da mãe, valores do índice Apgar no primeiro e quinto minutos, 

número de consultas de pré-natal realizadas para cada nascido vivo, entre 

outras. Além desses, podem ainda ser calculados indicadores clássicos 

voltados à caracterização geral de uma população, como a taxa bruta de 

natalidade e a taxa de fecundidade geral.
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AGORA É COM VOCÊ!

Que tal acessar o Sinasc e verificar os dados de interesse para o 

seu trabalho? Verifique se eles condizem com o que você observa em sua 

realidade.

4.5 Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan)

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é 

alimentado, principalmente, pela notificação e investigação de casos de 

doenças e agravos que constam na Lista Nacional de Doenças de Notificação 

Compulsória, que foi instituída inicialmente pela Portaria GM/MS nº 5, de 

21 de fevereiro de 2006, sendo facultado a estados e municípios incluir 

outros problemas de saúde regionalmente importantes. Tem por objetivo 

coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente pelo Sistema 

de Vigilância Epidemiológica das três esferas de governo, por intermédio 

de uma rede informatizada, para apoiar o processo de investigação e 

dar subsídios à análise das informações de vigilância epidemiológica das 

doenças de notificação compulsória.

Para inclusão de novas doenças, devem ser considerados os 

seguintes aspectos (BRASIL, 2007):

•	 Magnitude – aplicável a doenças de elevada frequência, que 
afetam grandes contingentes populacionais e se traduzem 
por altas taxas de incidência, prevalência, mortalidade e anos 
potenciais de vida perdidos. 

•	 Potencial de disseminação – representado pelo elevado poder 
de transmissão da doença, através de vetores ou outras fontes 
de infecção, colocando sob risco a saúde coletiva.

•	 Transcendência – expressa-se por características subsidiárias 
que conferem relevância especial à doença ou agravo, 
destacando-se:
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•	 Severidade: medida por taxas de letalidade, de 

hospitalização e de sequelas.

•	 Relevância social: avaliada, subjetivamente, pelo 

valor imputado pela sociedade à ocorrência da 

doença, e que se manifesta pela sensação de medo, 

de repulsa ou de indignação. 

•	 Relevância econômica: avaliada por prejuízos 

decorrentes de restrições comerciais, redução da 

força de trabalho, absenteísmo escolar e laboral, 

custos assistenciais e previdenciários, entre outros.

•	 Vulnerabilidade – medida pela disponibilidade concreta de 

instrumentos específicos de prevenção e controle da doença, 

propiciando a atuação efetiva dos serviços de saúde sobre 

indivíduos e coletividades. 

•	 Compromissos internacionais – relativos ao cumprimento de 

metas continentais ou mundiais de controle, de eliminação 

ou de erradicação de doenças, previstas em acordos firmados 

pelo governo brasileiro com organismos internacionais. O atual 

Regulamento Sanitário Internacional (RSI-2005) estabelece 

que sejam notificados todos os eventos considerados de 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII). 

•	 Ocorrência de emergências de saúde pública, epidemias e 
surtos – situações que impõem notificação imediata de todos 

os eventos de saúde com risco de disseminação de doenças. O 

objetivo é delimitar a área de ocorrência, elucidar o diagnóstico 

e deflagrar medidas de controle aplicáveis. Mecanismos 

próprios de notificação devem ser instituídos, com base na 

apresentação clínica e epidemiológica do evento.
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A utilização efetiva dos dados do Sinan permite a realização do 

diagnóstico dinâmico da ocorrência de um evento na população, podendo 

fornecer subsídios para explicações causais dos agravos de notificação 

compulsória, além de indicar riscos aos quais as pessoas estão sujeitas. 

Contribui, assim, para a identificação da realidade epidemiológica de 

determinada área geográfica.

O Sinan pode ser operacionalizado em nível administrativo mais 

periférico, ou seja, nas unidades de saúde, seguindo a orientação de 

descentralização do SUS. Caso o município não disponha de computadores 

em suas unidades, o Sinan pode ser acessado nas secretarias municipais, 

regionais de Saúde e/ou Secretaria Estadual de Saúde.

No Sinan, a entrada de dados ocorre pela utilização de alguns 

formulários padronizados:

•	 Ficha Individual de Notificação (FIN), que é preenchida pelas 

unidades assistenciais para cada paciente quando há suspeita 

da ocorrência de problema de saúde de notificação compulsória 

ou de interesse nacional, estadual ou municipal. Esse 

instrumento deve ser encaminhado aos serviços responsáveis 

pela informação e/ou vigilância epidemiológica das secretarias 

municipais. Estes, por sua vez, devem repassar semanalmente 

os arquivos em meio magnético para as secretarias estaduais 

de Saúde (SES). A comunicação das SES com a Secretaria de 

Vigilância Sanitária (SVS) deve ocorrer quinzenalmente, de 

acordo com o cronograma definido pela SVS no início de cada 

ano.

Caso não ocorra nenhuma suspeita de doença, as unidades 

precisam preencher o formulário de notificação negativa, que tem os 

mesmos prazos de entrega. Essa é uma estratégia criada para demonstrar 

que os profissionais e o sistema de vigilância da área estão alertas para 
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a ocorrência de tais eventos e para evitar a subnotificação. Caso os 

municípios não alimentem o banco de dados do Sinan por dois meses 

consecutivos, são suspensos os recursos do Piso de Atenção Básica (PAB), 

conforme prevê a Política Nacional de Atenção Básica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os Sistemas de Informação em Saúde podem ser excelentes 

estratégias para otimizar as ações de saúde. Foram apresentados alguns 

sistemas que fornecerão dados essenciais para compreensão da realidade 

de saúde na qual você está inserido.

O ideal é que o SIM, o Sisab, o Sinasc e qualquer outro sistema 

tornem-se presentes no seu dia a dia como ferramentas estratégicas para 

diminuir as dificuldades do processo de trabalho.
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